
PROJETO DE LEI n. 28/2014.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Autoriza o Executivo a alienar imóveis municipais e dá outras providências.”

PARECER JURÍDICO

A iniciativa do presente Projeto de Lei é do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o artigo 79 da Lei Orgânica do Município.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, pois diz respeito a providência necessária a posterior alienação de imóvel municipal (art. 40, III, “I” do Regimento Interno da Câmara).


Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de no mínimo dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “c”, 3º do RI).


Pois bem, a respeito, dispõe o art. 81, da Lei Orgânica do Município que:


“Art. 81. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e autorização competente, e obedecerá às seguintes normas:


I – quanto imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:


...”


No caso presente, a propositura vem acompanhada de laudo de avaliação dos imóveis que se pretende alienar e de justificativa do interesse público:


“Tem por objetivo a presente Proposição autorizar o Executivo a alienar imóveis de titularidade da Municipalidade, através de licitação pública, a quem melhor oferta fizer, observando-se o valor mínimo  das avaliações, R$ 830.000,00 (oitocentos  e  trinta
 mil reais) e R$ 1.100.200,00 (um milhão, cem mil e duzentos reais), Lotes 1 e 2, respectivamente.


Pretende a Administração alienar referidos imóveis para que, com o valor obtido no processo de licitação, construa um prédio em local mais apropriado para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.


Do valor obtido no certame a Administração seguirá as disposições da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.”


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município, mediante doação de bens imóveis e prévia autorização legislativa (art. 81, inc. I, da LOMB).


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 10 de abril de 2.014.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

Assessor Técnico Jurídico

OAB/SP. n. 100.883
